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Resumo
A preocupação com a falta de água subsidia o crescimento de ideias sustentáveis e que demandam menos 

recursos hídricos. Por isso, avaliou-se a viabilidade técnica e econômica de um projeto de aproveitamento de 

águas de chuva e cinza para o consumo não potável em edifício residencial. O edifício, localizado na cidade de 

Santa Maria (RS), conta com 42 apartamentos com padrão médio de acabamento e área privativa média de 

92 m2. Para tal, utilizou-se o método da simulação para o aproveitamento da água de chuva e, para o sistema 

de aproveitamento de água cinza, consideraram-se metodologias e sistemas propostos na literatura recente. 

Com relação à viabilidade econômica, foi empregado o método do VPL. O reservatório foi dimensionado em 

15 m3 e, com o sistema de aproveitamento da água cinza, conseguiu atender a 100% da demanda de água 

não potável. O sistema, incluindo a estação de tratamento de água cinza, teve um custo de R$ 48.139,77 

e gerou economia de água potável de R$ 15.346,50/ano, tornando-se técnica e economicamente viável.  

Palavras-chave: Aproveitamento de água cinza. Aproveitamento de água de chuva. Sustentabilidade. 

Abstract
The concern about the lack of water subsidizes the growing of sustainable ideas that demand less water resourc-

es. Therefore, it was aimed to assess the technical and economic feasibility of the rainwater use and greywater 

reuse for non-potable consumption in a residential building. The building is located in the city of Santa Maria 

(RS) and has 42 apartments with an average standard of finishing and private average area of 92 m2. For this 

purpose, it was used the simulation method to the use of rainwater, besides methods and systems proposed in 

recent literature for greywater system. About the economic viability, it was used the NPV method. The reser-

voir was sized at 15 m3 and, with greywater use system, ensures 100% of non-potable water demand. Including 

the greywater treatment plant, the full system implementation cost was R$ 48,139.77, and the system gen-

erated an annual saving in drinking water of R$ 13,262.94, showing up technically and economically viable. 

Keywords: greywater reuse, rainwater use, sustainability 
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1 Introdução
O desenvolvimento sustentável surgiu, entre ou-

tros motivos, com a preocupação com a forma 

como os recursos naturais são consumidos, vis-

to que são retirados e explorados até sua total 

exaustão ou sua completa extinção. Nesse âmbi-

to, é possível inferir que isso ocorre em razão de 

geralmente não existir um plano de recuperação 

ambiental das áreas e dos recursos explorados. 

A situação agrava-se, principalmente, quando o 

recurso é a água, que é indispensável para a ma-

nutenção da vida no planeta Terra. Com essa es-

cassez, é imprescindível que o homem procure 

formas alternativas de consumir os recursos, de 

maneira racional e sustentável. Nesse cenário, 

uma solução sustentável seria tratar e reusar, para 

fins benéficos, os esgotos já disponíveis nas áreas 

urbanas, para complementar o abastecimento 

público. Essa prática contribuiria substancial-

mente para o aumento da robustez dos sistemas 

e tornaria o conceito de resiliência pouco signi-

ficativo, uma vez que eliminaria as condições de 

estresse associadas à redução da disponibilidade 

hídrica em mananciais utilizados para abasteci-

mento público (HESPANHOL, 2015).

Primeiramente, é fundamental a conscientiza-

ção da população sobre o uso racional da água e 

a necessidade de implantação de um sistema de 

abastecimento de água seletivo. Ainda, uma vez 

que, na maioria das edificações, a água potável é 

utilizada para a realização de todas as atividades 

(SALLA et al., 2013), o aproveitamento das águas 

de chuva e cinza proporcionaria o suprimento 

da demanda de água não potável, poupando-se 

a utilização de uma água de boa qualidade, que 

passou por diversos processos para chegar à po-

tabilidade, contribuindo com o meio ambiente e 

a sustentabilidade. O aproveitamento da água de 

chuva contribui, também, com a diminuição do 

pico de escoamento superficial após as chuvas, 

que, devido ao processo de urbanização das ba-

cias hidrográficas, é aumentado.

Contudo, para a utilização dessas águas (cinza e 

de chuva), deve ser feito um estudo de viabilidade 

técnica, para avaliar sua disponibilidade e analisar, 

de acordo com sua finalidade, a necessidade de 

tratamento prévio. De fato, o sistema de aprovei-

tamento de águas pluvial e cinza depende, basi-

camente, do destino final e do tratamento neces-

sário para a água, de modo que não traga riscos à 

saúde, tubulações, pisos, carros, plantas etc.

2 Objetivo
Este estudo teve como objetivo avaliar a viabilida-

de técnica e econômica de um sistema de apro-

veitamento das águas de chuva e cinza para fins 

não potáveis em edifício residencial da cidade de 

Santa Maria (RS).

3 Fundamentação teórica
3.1 Estudo da viabilidade técnica

Sistema de aproveitamento da água de chuva

Até mesmo no Brasil, país com grande oferta de 

água doce, os sinais de escassez começam a apa-

recer nas regiões Nordeste e Norte, onde menos 

de 18% e 14% da população urbana é atendida 

por sistemas de abastecimento satisfatórios, res-

pectivamente (LOURENÇO, 2013).

Apesar de o sistema de coleta e aproveitamento 

da água de chuva ser utilizado há anos em algu-

mas regiões do país, são recentes os avanços na 

legislação e normas técnicas a respeito do uso 

dessa água para fins não potáveis. Um exemplo 

de legislação relacionada ao consumo racional da 

água é a Lei Municipal nº 10.785, de Curitiba (PR), 

que passou a viger em 2003. A lei curitibana abor-

da o Programa de Conservação e Uso Racional da 

Água nas Edificações (PURAE), que tem como ob-

jetivo instituir medidas que induzam à conserva-

ção, ao uso racional e à utilização de fontes alter-

nativas, como a água proveniente de chuvas e as 

águas servidas (água cinza, por exemplo).
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A água de chuva, para ser utilizada, deve passar 

por um controle de qualidade, que, de acordo com 

sua finalidade, deve atender a padrões previa-

mente estabelecidos pelos órgãos responsáveis. 

As diretrizes para o acompanhamento da qualida-

de da água são dadas pelas Resoluções CONAMA 

nº 274/2000 e nº 357/2005, pela Portaria MS nº 

2.914/2011 e pela NBR 15527 (ABNT, 2007). 

O sistema de aproveitamento de água pluvial 

depende, basicamente, do destino final e do tra-

tamento necessário para a água, podendo seu 

fluxograma ser visualizado na Figura 1. As insta-

lações devem obedecer, obrigatoriamente, às ins-

truções contidas nas normas: NBR 10844 (ABNT, 

1989), para as calhas e condutores horizontais e 

verticais; NBR 12213 (ABNT, 1992), para as grades 

de remoção de detritos; NBR 15527 (ABNT, 2007), 

que dispõe sobre a utilização da água de chu-

va para fins não potáveis e seus requisitos; NBR 

12217 (ABNT, 1994), para o projeto de reservação; 

NBR 12214 (ABNT, 1992), para o sistema de bom-

beamento de água; e NBR 5626 (ABNT, 1998), que 

aborda as instalações prediais de água fria.

É destacável a observação de alguns pontos im-

portantes que estão presentes nas normas, como, 

por exemplo, o impedimento da retrossifonagem, a 

prevenção de refluxo e a proteção contra conexão 

cruzada, de forma que as fontes de água potável não 

entrem em contato com as fontes de água não po-

tável. Além disso, fazem-se necessários dispositivos 

de segurança para os reservatórios, como extrava-

sor, esgotamento, cobertura, entre outros. 

Figura 1 – Fluxograma de aproveitamento da água de chuva.

Ainda segundo a NBR 15527 (ABNT, 2007), o vo-

lume de água de chuva aproveitável depende da 

área de coleta, da precipitação, do coeficiente de 

escoamento superficial e da eficiência do sistema 

de captação. Assim, o coeficiente de escoamen-

to superficial, também chamado coeficiente de 

runoff ou coeficiente C, é um adimensional re-

sultante da relação entre o volume de água que 

escoa sobre uma superfície e o volume de água 

precipitado sobre ela. Além disso, a norma sugere 

o descarte dos primeiros 2 mm de chuva, para que 

a sujeira disposta sobre a área de drenagem não 

entre no sistema de captação, sendo, assim, re-

jeitada por dispositivo especial. Esse descarte foi 

confirmado por Hagemann (2009) para a região 

de Santa Maria (RS).

A mesma norma faz menção ao cálculo do volume 

dos reservatórios, que deve ser dimensionado com 

base em critérios técnicos, econômicos e ambien-

tais, levando em conta as boas práticas da engenha-

ria, podendo, a critério do projetista, ser utilizado um 

dos métodos contidos no Anexo A da norma ou ou-

tro, desde que seja devidamente justificado.

Sistema de aproveitamento de água cinza

Conforme a Agência Nacional de Águas (ANA, 

2005), a água cinza é um efluente que não possui 

contribuição da bacia sanitária, ou seja, corresponde 

ao efluente gerado pelo uso de banheiras, chuveiros, 

lavatórios, máquinas de lavar roupas e pias de cozi-

nha (estas com ressalva, pois diversos autores não 

consideram seu efluente água cinza pela presença 

de óleos, graxas e restos de alimentos).

Sua utilização deve ser feita de maneira a con-

tribuir para o desenvolvimento sustentável e a 

conservação dos recursos, sem prejuízo à saúde 

pública ou ao meio ambiente (MADUNGWE; SA-

KURIGWA, 2007). Em grande parte do mundo, o 

reúso de esgotos ocorre sem problemas, tanto que 

a Organização das Nações Unidas (ONU) mantêm 

um programa global de reúso planejado da água, 

com o objetivo de garantir o uso sustentado, além 
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da conservação e integridade dos ecossistemas 

(SAMPAIO, 2006).

As tecnologias aplicadas para o tratamento de 

água cinza incluem sistemas físicos, químicos e 

biológicos, sendo a maior parte precedida pelo 

passo de separação do sólido e líquido, como pré-

tratamento, seguida de desinfecção, como pós-

tratamento (LI et al., 2009). 

A prática do aproveitamento de água cinza sig-

nifica o engajamento na redução do consumo de 

água potável e constitui um uso racional da água, 

resultando em preservação ambiental. Como 

exemplo, um esquema de instalação hidrossani-

tária de aproveitamento de água cinza está re-

presentado na Figura 2, mostrando os detalhes 

e itens que se fazem necessários para a correta 

disposição do sistema, incluindo o sistema de tra-

tamento, composto, principalmente, pela Estação 

de Tratamento de Água Cinza (ETAC).

Segundo Jeppesen (1997), as orientações para 

o aproveitamento doméstico de água cinza são: 

proteger as pessoas de doenças transmitidas pela 

água devido à operação de instalações de reuti-

lização; assegurar que as instalações não cau-

sem nenhum dano ambiental para a vizinhança; 

e aplicar a água cinza em um sistema que resulte 

numa boa relação custo-benefício. Al-Jayyousi 

(2003), por sua vez, após testes de reutilização de 

água cinza na Jordânia, afirmou que a qualidade 

da água tem grande variação conforme o sistema 

de tratamento utilizado, sendo necessária a utili-

zação de um sistema que atenda às necessidades 

dos usuários. 

Demanda de água não potável

Existe uma dificuldade muito grande em prever a 

demanda de água não potável, pois é impossível 

mensurar a quantidade de água que cada pessoa 

consome para realizar a mesma atividade – en-

quanto alguém pode utilizar 100 L de água por dia, 

outra pessoa pode consumir 250 L, por exemplo.

Os usos da água em uma residência podem ser 

internos e externos e sua quantificação é, geral-

mente, feita por estimativa de demanda, visto que 

as pesquisas no Brasil com relação ao consumo 

residencial de água são escassas (TOMAZ, 2003).

Para ter uma estimativa de demanda, Tomaz 

(2007) apresentou tabelas que relacionam ativi-

dades que consomem água com a quantidade de 

água necessária para sua realização. A Tabela 1 

exibe as estimativas de demanda para os usos in-

ternos, enquanto a Tabela 2 expõe as estimativas 

para usos externos.

Figura 2 – Esquema do sistema de aproveitamento de água cinza.
Fonte: Adaptado de Ecoracional (2014).
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Tabela 1 – Estimativa de demanda de água não 
potável para usos internos.

Uso interno Unidade
Parâmetro

Inferior Superior Provável

Bacia sanitária 
– volume de 
descarga

Litros/
descarga 6,8 18 9

Bacia sanitária 
– frequência 
de uso

Descarga/
pessoa.dia 4 6 5

Vazamento de 
bacia sanitária Percentagem 0 30 9

Máquina de 
lavar roupas 
– volume de 
água

Litros/ciclo 108 189 108

Máquina de 
lavar roupas

Carga/pessoa.
dia 0,2 0,37 0,37

Fonte: Adaptado de Tomaz (2007).

Tabela 2 – Estimativa de demanda de água não 
potável para usos externos.

Uso externo Unidade Valor

Rega de gramado ou 
jardins Litro/dia.m² 2

Lavagem de carros – 
volume de água Litros/lavagem.carro 150

Lavagem de carros – 
frequência Lavagem/mês 4

Fonte: Adaptado de Tomaz (2007).

Estudo da viabilidade econômica

Segundo Kraychete (1997), o estudo da viabili-

dade engloba dois aspectos relacionados com as 

questões estritamente econômicas. O primeiro 

é o conjunto de perguntas que devem ser feitas 

para a implantação da atividade que se quer de-

senvolver, enquanto o segundo aborda as contas 

necessárias, ou seja, basicamente, a análise dos 

custos (variáveis e fixos) para a instalação do pro-

jeto, da depreciação e da receita gerada. Algumas 

das perguntas relacionadas à primeira parte do 

estudo da viabilidade econômica incluem o pro-

cesso de produção, os investimentos, o consumo 

de energia, a comercialização (no caso de uma 

empresa que está vendendo um produto), os im-

postos e a legislação.

Nesse contexto, o Valor Presente Líquido (VPL) é 

um indicador que facilita a escolha do sistema em 

relação à sua viabilidade econômica, uma vez que 

define as movimentações futuras de um projeto 

em um único valor no presente. 

Com base nisso, Fernandes et al. (2007) estuda-

ram a viabilidade econômica de instalações de 

sistemas de aproveitamento de água de chuva por 

cisternas na Universidade Federal do Rio Gran-

de do Norte. O método de estudo utilizado pelos 

pesquisadores foi o cálculo do VPL, concluindo-se 

que o sistema de aproveitamento de água pluvial 

mostra-se economicamente viável frente à utili-

zação da água do sistema de abastecimento pú-

blico da cidade.

4 Metodologia
4.1 Área de estudo

O trabalho foi baseado na criação de um projeto 

de aproveitamento de água cinza e aplicação da 

água de chuva para consumo não potável em um 

edifício residencial. O edifício chama-se Residen-

cial Gabro e está sendo executado em Santa Maria 

(RS) (Figura 3), localizado na Rua Visconde de Pe-

lotas, 2220. 

Figura 3 – Localização da área de estudo – Residencial 
Gabro.
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O edifício, que tem padrão de acabamento médio, 

conta com três pavimentos de garagem, oito pavi-

mentos tipo e cobertura. O pavimento tipo possui 

dois apartamentos com três dormitórios (125 m2 

de área privativa) e três apartamentos com dois 

dormitórios (dois com 75 m2 de área privativa e 

um com 60 m2). A cobertura possui dois aparta-

mentos com quatro dormitórios (230 m2 de área 

privativa), assim totalizando 42 apartamentos.

4.2 Viabilidade técnica

O projeto teve como foco a utilização da água de 

chuva e o aproveitamento da água cinza para fins 

não potáveis, começando pelas unidades habita-

cionais, as quais abastecem as bacias sanitárias. 

Nas áreas úteis, o abastecimento dessas águas 

dá-se em pontos de lavagem do condomínio e 

rega de jardins ou gramados.

Oferta pluviométrica de Santa Maria

Para análise da oferta pluviométrica de Santa 

Maria, foram utilizados os dados de precipitação 

referentes à estação pluviométrica do 8º Distrito 

de Meteorologia (8º DISME) do Ministério da Agri-

cultura, distante aproximadamente 12 km da área 

de estudo, no período de 1º de janeiro de 1990 a 

1º de janeiro de 2010.

Quantificação da demanda de água não potável

A quantidade de pessoas que residirão no edifí-

cio foi calculada a partir da Tabela 3, indicando a 

estimativa de água consumida por apartamento, 

de acordo com o número de dormitórios. Além da 

informação fornecida pela Tabela 3, utilizaram-se 

dados publicados pela Companhia de Saneamen-

to Básico do Estado de São Paulo (SABESP, 2012, p. 

15), que recomendam, para fins de projeto, utilizar 

o consumo per capita em residências de 150 L.

Tabela 3 – Estimativa de consumo de água por 
dormitório em residência.

Quantidade de quartos Consumo (L/dia)

1 400

2 600

3 800

4 ou mais 1.000
Fonte: Curitiba (2006).

A partir das informações das Tabelas 1 e 2, algu-

mas considerações de projeto foram feitas para o 

desenvolvimento do trabalho:

•	 Bacia sanitária: cada pessoa utiliza a descarga 

da bacia sanitária cinco vezes ao dia; cada des-

carga tem volume de 9 L de água. 

•	 Área de jardim: o total da área de jardins do 

edifício é de aproximadamente 140 m2, sendo 

regado por 2 L/m2.dia, quatro dias por mês.

•	 Área de limpeza: considerou-se que a limpeza 

geral é feita uma vez por semana e, para cada 

limpeza, são gastos 300 L de água.

Dimensionamento do reservatório de águas de 
chuva e cinza

A NBR 15527 (ABNT, 2007) traz, em seus anexos, 

métodos de dimensionamento do reservatório de 

água de chuva, cada um com suas peculiaridades. 

O método escolhido foi o da simulação (Equação 

1), que se baseia na determinação do percentual 

de consumo que será atendido em função de um 

tamanho de reservatório previamente definido. 

Também é chamado método de análise de simu-

lação de um reservatório com capacidade suposta 

(RUPP et al., 2011).

S(t)
 = Q

(t)
 + S

(t-1)
 – D

(t)
� (1)

Sendo: 0 < S
(t)

 < V e Q
(t)
 = C∙P(t)∙A

Em que:

S
(t) 

= volume de água no reservatório no tempo  

t (m3).
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S
(t-1)

 = volume de água no reservatório no tempo 

t-1 (m3).

Q
(t)

 = volume de água de chuva aproveitável no 

tempo t (m3).

D
(t)

 = demanda ou consumo no tempo t (m3).

P
(t)

 = precipitação da chuva no tempo t (mm).

V = volume do reservatório (m3).

C = coeficiente de escoamento superficial.

A = área de captação (m2).

Por outro lado, o sistema hidrossanitário de apro-

veitamento da água cinza na edificação foi pensa-

do de forma a efetuar a coleta das águas residuá-

rias e separar a água cinza. Uma vez que se pode 

utilizar o mesmo reservatório para armazenar a 

água de chuva e o efluente tratado da água cin-

za, para seu dimensionamento, é necessário de-

terminar a quantidade de água cinza gerada pelos 

moradores do edifício e adequar um reservatório 

que atenda às duas fontes. 

Para estimar a quantidade de água cinza de forma 

precisa, próxima da realidade, alguns parâmetros 

presentes na bibliografia são propostos por diver-

sos autores. Neste caso, levaram-se em conta dois 

critérios, conforme Tabelas 4 e 5.

Tabela 4 – Geração de água cinza com base nos 
parâmetros propostos por Melo e Azevedo Netto 

(1988).

Uso
Quantidade de consumo (L/dia)

Proposto Adotado

Asseio pessoal 30 a 60 45

Bebida 2 0

Lavagem de roupas 10 a 20 15
Fonte: Melo e Azevedo Netto (1988)

Tabela 5 – Geração de água cinza com base nos 
parâmetros propostos por Gonçalves e Bazzarella (2005).

Uso Consumo per capita Consumo por 
aparelho

Lavatório 3 min/dia 10 L/min

Chuveiro 10 min/dia 12 L/min

Tanque 5 min/dia 10 L/min

Máq. de lavar roupas 3 ciclos/semana 210 L/ciclo
Fonte: Gonçalves e Bazzarella (2005)

Dimensionamento da ETAC

Para a ETAC, foi adotado o sistema proposto por 

Gonçalves (2006), em estudo do Programa de 

Pesquisas em Saneamento Básico (PROSAB), que 

desenvolveu uma estação desse tipo para uma 

edificação. O mesmo tratamento foi proposto 

por Bazzarella (2005), sendo capaz de tratar uma 

quantidade de água cinza produzida por 60 pes-

soas (24 L/hab.dia). 

O funcionamento da ETAC é resumido da seguin-

te forma: a água bruta que vem da rede de coleta 

passa pelo tanque de equalização; após peneira-

mento, passa por um Reator Anaeróbio Compar-

timentado (RAC), em três tanques (RAC1, RAC2, 

RAC3), seguindo para o Filtro Biológico Aerado 

Submerso (FBAS) e, posteriormente, o Decanta-

dor Secundário de Placas (DEC); por fim, passa 

por um filtro terciário de membrana com clora-

dor de pastilha, sendo armazenada no tanque de 

água cinza tratada.

Assim, o RAC foi previsto para assegurar uma efi-

ciência mínima de 60% na remoção da Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO), para uma tem-

peratura média da água residuária de 20 °C. Foi 

definido um tempo de detenção hidráulica (t) de 

dez horas e compartimentação de três câmaras. 

O volume útil do RAC pode ser determinado pela 

Equação 2:

VRAC
 = K

2
 ∙ Q

méd
 ∙ t� (2)
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Em que: 

V
RAC

 = volume útil do RAC (m3).

K
2
 = coeficiente de pico de horário (K

2
 = 3).

Q
méd

 = vazão média de água cinza (m3/h).

t = tempo de detenção hidráulica (h).

O polimento do efluente do RAC é realizado pelo 

FBAS e possui um material de meio suporte, em 

que as colônias de microrganismos, responsáveis 

pela degradação biológica, fixam-se. O FBAS dá-

se em fluxo normal ascendente e é dimensionado 

com seção retangular, tomando-se como parâme-

tro principal de dimensionamento a carga orgâni-

ca volumétrica sobre o meio granular (CvDBO).

Segundo Gonçalves (2006), o cálculo dessa carga 

é descrito pela Equação 3, o volume do meio gra-

nular é obtido por meio da Equação 4 e a vazão de 

ar necessária para o funcionamento do biofiltro 

dá-se pela Equação 5.

CDBO
FBAS

 = (1 - E
RAC
) ∙ K

2
 ∙ Q

méd
 ∙ DBO� (3)

V
FBAS

 = CDBO
FBAS 

÷ CvDBO
FBAS

� (4)

Q
ar

 = T
ar 
∙ CDBO

FBAS
� (5)

Em que:

CvDBO = 0,5 kgDBO
5
/m3.dia.

DBO
5
 = 100 mg/L (valor médio de DBO

5
 da água 

cinza).

h
leito

 = 1,50 (altura útil do meio granular).

E
RAC

 DBO
5
 = 60% (eficiência de remoção de DBO

5
 

do RAC).

T
ar

 = 30 Nm3/kgDBO
5
 aplicado (taxa de aplicação 

de ar).

O decantador secundário foi dimensionado com 

seção retangular, prevendo uma taxa superficial 

(t
s
) de 25 m3/m2.dia, calculando a área superficial 

(A
DEC

) pela Equação 6:

A
DEC

 =	  K
2
 ∙ Q

méd 
÷ t

s
� (6)

Para o dimensionamento do filtro terciário, de 

geometria retangular, tomou-se como parâmetro 

principal de dimensionamento a velocidade as-

censional (v) de 4,0 m/h. O cálculo da área super-

ficial é apresentado na Equação 7:

A
FT

 = K
2
 ∙ Q

méd 
÷ v	� (7)

Determinação das instalações hidráulicas

Como esta pesquisa tinha como objetivo a ava-

liação da viabilidade técnica de um projeto de 

aproveitamento de águas pluvial e cinza, as insta-

lações hidráulicas prediais do edifício em análise 

deviam ser diferentes das usuais. Assim, algumas 

diretrizes foram tomadas para a elaboração de um 

projeto sólido, que não apresentasse falhas, como 

a inadequada mistura de água potável com água 

reaproveitada. Nesse âmbito, o traçado das ins-

talações prediais expõe-se como indispensável, 

identificando as tubulações referentes à captação 

da água cinza, à captação da água de chuva e à 

água potável.
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4.3 Viabilidade econômica

A viabilidade econômica deste projeto começa 

pela redução do consumo de água potável, for-

necida pela concessionária local, a Companhia 

Riograndense de Saneamento (CORSAN). Quando 

uma edificação começa a utilizar a água de chuva 

e a água cinza, a qual seria descartada, abre-se 

mão de utilizar água potável, desonerando, assim, 

a conta desse recurso.  

Com o volume de água não potável que será rea-

proveitado no prédio e o preço do metro cúbico de 

água de R$ 4,09/m³, fornecido pela CORSAN (ju-

lho/2014), foi possível fazer o cálculo de quanto 

será poupado, por meio da Equação 8:

P = V x T � (8)

Em que:

P = valor poupado com a utilização do projeto (R$/

ano).

V = volume de água não potável reutilizado no 

edifício (m3/ano).

T = tarifa por m3 de água potável fornecido pela 

concessionária (R$/m3).

VPL

O VPL, também conhecido como método do valor 

atual, é um método matemático-financeiro capaz 

de determinar o valor presente de pagamentos fu-

turos, descontando uma taxa de juros apropriada. 

Agostini (2009) propôs um método para o cálculo 

do VPL de um sistema (Equação 9), como o pro-

posto neste trabalho, englobando também a eco-

nomia gerada pelo sistema e os custos despendi-

dos com ele.

� (9)

Em que:

VPL = valor presente líquido (R$).

j = período temporal de avaliação (anual).

n = número de períodos considerados (vida útil).

E = economia gerada pelos sistemas (R$).

C = custos relacionados com operação e manu-

tenção dos sistemas (R$).

INV = custo do investimento inicial dos sistemas (R$).

i = taxa de juros considerada.

iA = taxa de aumento da tarifa de água potável da 

concessionária (anual).

iE = taxa de aumento da tarifa de energia elétrica 

da concessionária (anual).

Para a aplicação da Equação 9, Pozzebon (2013) 

calculou a variação média de cada uma das taxas 

no período de 2000 a 2010, encontrando uma 

taxa de aumento da tarifa de energia elétrica iE = 

9,53 e de aumento da tarifa da água potável iA = 

7,52. Já a taxa de juros considerada foi a Taxa de 

Juros de Longo Prazo (TJLP) do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

que tem vigência trimestral e, em todos os trimes-

tres de 2013, ficou em 5% ao ano (BNDES, 2013).

5 Resultados e discussão
5.1 Viabilidade técnica do aproveitamento da 
água de chuva

Para o aproveitamento da água de chuva, foi utiliza-

da uma série de dados históricos de precipitação de 

20 anos (1990 a 2010), considerando uma área de 
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captação de 418,75 m2. Já a demanda de água não 

potável, para o abastecimento das bacias sanitárias, 

com a limpeza do condomínio, a rega dos jardins e a 

lavagem de carros, foi de 8,85 m3/dia. 

Por meio do método da simulação, o volume do 

reservatório escolhido foi de 15 m3, pois, pela cur-

va de garantia (Figura 4), ficou evidente que, ao 

aumentar consideravelmente esse volume, o ga-

nho com relação ao abastecimento era irrisório. A 

garantia de abastecimento, ou seja, a quantidade 

de água poupada com a utilização de água pluvial, 

para um reservatório de 15 m3 é de aproximada-

mente 9,30% da demanda.

Como forma de comparação, Fasola et al. (2011) en-

contraram um potencial de economia de água potá-

vel para duas escolas em Santa Catarina. Tratando-

se de água cinza, foi de 4% a 5% de aproveitamento, 

enquanto o aproveitamento de água pluvial foi, em 

média, de 32,7%. Há de se ressaltar o maior uso de 

água não potável nas escolas e, também, uma área 

de captação muito maior (638 e 800 m2), resultando 

em maior volume pluvial captado. 

5.2 Viabilidade técnica do aproveitamento de 
água cinza

Um conjunto de parâmetros utilizados foi propos-

to por Melo e Azevedo Netto (1988), para consu-

mo de água para usos residenciais, retratado na 

Tabela 6. Adotando valores intermediários para 

o consumo de água potável, chegou-se à gera-

ção de água cinza de 11,70 m3/dia, para cada uso 

dentro de uma residência. Para ter outros subsí-

dios, foram utilizados os parâmetros propostos 

por Gonçalves e Bazzarella (2005), que resultaram 

numa geração de água cinza de 56,55 m3/dia.

Tabela 6 – Geração de água cinza pelos parâmetros 
propostos por Melo e Azevedo Netto (1988).

Uso Nº de 
pessoas

Quantidade de 
consumo (L/dia.

pessoa)
Geração de 
água cinza 

(m³/dia)
Proposto Adotado

Asseio Pessoal

195

30 a 60 45 8,75

Bebida 2 0 0,00

Lavagem de 
Roupas 10 a 20 15 2,93

Total 11,70

Fonte: Adaptado de Melo e Azevedo Netto (1988).

Figura 4 – Curva de garantia de abastecimento.
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Tendo ocorrido uma diferença grande en-

tre os valores obtidos nas duas simulações,  

optou-se pela quantia de água cinza gerada  

pelos parâmetros de Melo e Azevedo Netto (1988),  

considerando a segurança. 

Como a oferta pluviométrica na região é incapaz 

de abastecer a demanda estimada para o Resi-

dencial Gabro, o reservatório de 15 m3 seria capaz 

de atender a cerca de 7,20% da demanda. Uma 

alternativa seria a mistura da água cinza tratada 

com a água de chuva. Assim, em períodos de es-

tiagem, a produção de água cinza poderia suprir a 

falta da água de chuva. 

Diferentemente do caso tratado neste trabalho, 

comparando com os resultados obtidos por Faso-

la et al. (2011), o aproveitamento de água cinza 

mostrou-se uma estratégia inviável, pois não exis-

tiam aparelhos que ofertassem grande volume de 

efluentes, como chuveiros ou máquinas de lavar 

roupas. Por outro lado, Jamrah et al. (2007) inves-

tigaram o potencial de aproveitamento de água 

cinza em cinco residências na cidade de Oman e 

encontraram uma fração de geração de água cin-

za em torno de 83% do total de água consumida, 

mostrando uma grande capacidade de geração 

em edificações residenciais.

Dimensionamento da ETAC

A ETAC do edifício ficou localizada no subsolo; 

como o pé-direito tinha 2,65 m, foi arbitrada uma 

altura de 2,00 m para ela. Para a produção diária 

de 11,70 m3 de água cinza, tinha-se, então, uma 

vazão de 0,488 m3/h.

A área total do RAC era de 10,20 m2 e a área de 

cada câmara, 3,40 m2. Então, cada câmara tinha 

dimensões de 1,20 x 2,90 x 2,00 m, tendo o RAC 

completo 3,60 x 2,90 x 2,00 m.

Para o biofiltro, as dimensões adotadas foram: 1,20 

x 1,60 x 2,00 m, com altura do leito de 1,50 m. As di-

mensões adotadas para o DEC foram: 1,20 x 1,25 x 

2,00 m e para o filtro terciário: 0,60 x 0,65 x 2,00 m.

A desinfecção com cloro é feita no reservatório 

de água, em que ocorre a mistura da água cinza 

tratada com a água de chuva. O cloro é capaz de 

remover a cor remanescente dos tratamentos an-

teriores, garantir a completa desodorização e pre-

venir a proliferação de bactérias no reservatório 

(BAZARELLA, 2005). Assim, com uma concentra-

ção de 3 mg/L, serão gastos anualmente 14,4 kg 

de cloro para o tratamento das águas residuárias.

A representação esquemática do sistema propos-

to para o aproveitamento de água, com o sistema 

de aproveitamento de água cinza e a ETAC, é mos-

trada na Figura 5.

5.3 Viabilidade econômica do sistema

De acordo com a atual estrutura tarifária da COR-

SAN, o Residencial Gabro enquadra-se na catego-

ria Básica Residencial B. Assim, a conta de consumo 

de água é formada pelo preço do serviço básico (R$ 

19,35) e pela quantidade de água utilizada, que é 

multiplicada pelo preço-base (R$ 4,09/m3). 

Como o serviço básico seria cobrado com ou 

sem o aproveitamento de água de chuva, ele 

não foi considerado no cálculo da economia 

gerada pela utilização do sistema. Portanto, 

chegou-se a um volume de 10,28 m3 de água 

potável poupada por dia, resultando numa  

economia anual de R$ 15.346,50.

O resumo da relação de materiais, mão de obra 

e custos de implantação do sistema de apro-

veitamento da água de chuva e tratamento/

aproveitamento de água cinza é mostrado na 

Tabela 7. Os valores foram consultados na ta-

bela do Sistema Nacional de Pesquisa de Cus-

tos e Índices da Construção Civil (SINAPI), pu-

Revista DAE 15

artigos técnicos

setembro 2017



blicada em novembro de 2013, e a mão de obra 

foi estimada em 35% do valor do material. 

De forma explicativa, alguns dos materiais utiliza-

dos para a implantação do sistema foram: tubula-

ções e conexões de policloreto de polivinila (PVC), 

dispositivo de descarte, filtro industrial, freio 

d’água, sifão ladrão, sistema realimentador auto-

mático, material elétrico, registro de gaveta, do-

sador de cloro, rede de coleta, tanque de equaliza-

ção, sistema de tratamento da água cinza, tanque 

de água cinza tratada e sistema de recalque.

Figura 5 – Esquema do sistema avaliado.
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Tabela 7 – Resumo da planilha de custos de 
implantação, manutenção e mão de obra.

Item Descrição Mat. (R$) Mão de 
obra (R$) Total (R$)

1 Sistema de coleta e 
dist. da água pluvial 14.572,83 5.100,49 19.673,32

2 Rede de coleta de 
água cinza 5.180,49 1.813,17 6.993,66

3 Tanque de 
equalização 1.618,00 566,30 2.184,30

4 RAC 2.133,08 746,58 2.879,66

5 FBAS 2.181,74 763,61 2.945,35

6 Decantador 
secundário 2.133,08 746,58 2.879,66

7 Filtro terciário 2.613,94 914,88 3.528,82

8 Tanque de água 
cinza tratada 1.618,00 566,30 2.184,30

9 Sistema de recalque 1.781,83 623,64 2.405,47

10 Manutenção do 
sistema 2.296,93 168,30 2.465,23

Total 48.139,77

As instalações hidrossanitárias do edifício já ha-

viam sido projetadas e, portanto, inclusas no or-

çamento da obra. Assim, apenas novos materiais 

foram contabilizados no estudo da viabilidade 

econômica do aproveitamento da água de chuva.

Por fim, a Figura 6 mostra que o sistema é eco-

nomicamente viável, pois o investimento inicial 

é recuperado logo no segundo ano de utilização. 

Ao final dos 20 anos de vida útil, o sistema acu-

mula um valor de R$ 272.615,83, que não pode 

ser considerado lucro, pois não há retorno para 

os cofres do condomínio, por exemplo. Contudo, 

uma considerável quantia em dinheiro é poupada, 

justamente pela utilização do sistema.

6 Conclusões
O dimensionamento do sistema de aproveita-

mento de águas de chuva e cinza foi realizado 

para o edifício Residencial Gabro, cuja população 

foi estimada em 195 pessoas, consumindo 8,85 

m3/dia de água não potável para abastecer suas 

bacias sanitárias, fazer a limpeza do condomínio 

uma vez por semana e a rega das plantas.

Utilizando o método da simulação, foram dimen-

sionados reservatórios para a área de captação de 

418,75 m2, visando a uma maior eficiência de re-

servação de água pluvial. Assim, o reservatório de 

15 m3 garante o abastecimento total de água não 

potável, em 100% do tempo de vida útil do siste-

ma de aproveitamento de águas pluvial e cinza. 

Da mesma forma, o aproveitamento da água cinza 

é viável tecnicamente, visto que há uma produção 

no edifício de 11,70 m3/dia, que atende totalmente 

à demanda de água não potável da edificação. O sis-

Figura 6 – Fluxo de caixa do sistema.
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tema de água de chuva misturado com água cinza 

poupa anualmente 3.752,20 m3 de água potável. 

Do ponto de vista econômico, apesar do investi-

mento inicial de R$ 45.674,54, o sistema, além de 

ser viável, gera uma economia de água potável, 

que seria paga à concessionária, extremamente 

alta. Isso é explicado porque cerca de 30% a 35% 

da água que se utiliza é para fins não potáveis. 

Ao fazer um balanço dos custos de implantação 

e da economia gerada pelo sistema em 20 anos, 

chega-se a um valor de R$ 272.615,83, que seria 

poupado de ser pago à companhia que faz a dis-

tribuição da água no município.

Em suma, a utilização de um sistema como o 

abordado neste trabalho traz benefícios econô-

micos e ambientais. Além disso, pode acontecer 

sem problema algum, uma vez que foi mostrado 

que é tecnicamente viável.

Referências
AGÊNCIA NACIONAL DAS ÁGUAS, FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO e SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONS-

TRUÇÃOCIVIL DE SÃO PAULO. Conservação e Reuso de água em 

Edificações. São Paulo: Prol Editora Gráfica. 2005.

AGOSTINI, R. D. S. D. Avaliação do desempenho e da viabilida-

de econômica de um sistema de reuso de água cinza em um 

edifício residencial de alto padrão. Projeto de graduação; UFES. 

Vitória, 70 p.,2009.

AL-JAYYOUSI, Odeh R.. Greywater reuse: towards sustainable wa-

ter management. Desalination, Amã, v. 1, n. 156, p.181-192, 1 

ago. 2003.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 10844: 

Instalações prediais de águas pluviais: procedimento. Rio de Ja-

neiro, 1989. 13 p. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12213: 

Projeto de captação de água de superfície para abastecimento 

público. Rio de Janeiro, 1992. 05 p. 	

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12214: 

Projeto de sistema de bombeamento de água para abastecimento 

público. Rio de Janeiro, 1992. 15p. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 12217: 

Projeto de reservatório de distribuição de água para abasteci-

mento público. Rio de Janeiro, 1994. 4 p. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 13969: 

Tanques sépticos – unidades de tratamento complementar e dis-

posição final dos efluentes líquidos – projeto, construção e opera-

ção. Rio de Janeiro, 1997. 60 p. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15097: 

Aparelhos sanitários de material cerâmico – Requisitos e métodos 

de ensaio. Rio de Janeiro, 2004. 37p.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 15527: 

Água de chuva: aproveitamento de coberturas em áreas urbanas 

para fins não potáveis: requisitos. Rio de Janeiro, 2007. 8 p.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR 5626: Ins-

talação predial de água fria. Rio de Janeiro, 1998. 41 p.

BAZZARELLA, Bianca Barcellos. Caracterização e aproveitamen-

to de água cinza para uso não potável em edificações. 165 f. 

Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal do Espirito Santo, 

Vitória, 2005.

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 2914, de 12/2011. Diário 

Oficial da República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, 

DF, 12 dez. 2011. Seção 1, p. 39-46.

BRASIL. Resolução CONAMA n° 274, de 29 de novembro de 2000. 

Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 08 janeiro de 2001.

BRASIL. Resolução CONAMA n° 357, de 17 de março de 2005. 

Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 18 março de 2005.

BNDES. Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social. 

Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 2013. Disponível em: http://

www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Ferramentas_e_

Normas/Custos_Financeiros/Taxa_de_Juros_de_Longo_Prazo_

TJLP/index.html>. Acesso em: 24 dez. 2013.

CÂMARA MUNICIPAL DE CURITIBA. Lei Municipal n. 10.785, de 18 

de setembro de 2003. Cria no Município de Curitiba, o Programa 

de Conservação e Uso Racional da Água nas Edificações – PURAE. 

Disponível em: <http://www.cmc.pr.gov.br>. Acesso em: 13 out. 

2013.

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAU-

LO – SABESP. Norma Técnica Sabesp NTS 181. São Paulo, 2012. 

26 p.

CURITIBA. Decreto nº 293, de 22 de março de 2006. Regulamenta 

a Lei nº 10.785/03 e dispõe sobre os critérios do uso e conser-

vação racional da água nas edificações e dá outras providências. 

Curitiba, 2006.

ECORACIONAL. Como instalar. Disponível em: <http://loja.ecora-

cional.com.br/comoinstalar>. Acesso em: 07 abr. 2014.

FASOLA, Gabriel Balparda et al. Potencial de economia de água 

em duas escolas em Florianópolis, SC. Ambiente Construído, Por-

to Alegre, v. 11, n. 4, p.65-78, out./dez. 2011.

Revista DAE18

artigos técnicos

setembro 2017

http://loja.ecoracional.com.br/comoinstalar
http://loja.ecoracional.com.br/comoinstalar


FERNANDES, Diogo Robson Monte; MEDEIROS NETO, Vicente Ba-

tista de; MATTOS, Karen Maria da Costa. Viabilidade econômica 

do uso da água da chuva: um estudo de caso da implantação de 

cisterna na UFRN / RN. In: Encontro Nacional De Engenharia De 

Produção, 27. 2007, Anais. Foz do Iguaçu, 2007.

GONÇALVES, Ricardo Franci (Coordenador). Uso Racional da 

Água em Edificações. Rio de Janeiro: ABES, 2006.

GONÇALVES, R.F.; BAZZARELLA, B.B. Reuso de águas cinzas e 

gerenciamento alternativo das águas amarelas (urina) em áreas 

urbanas. Anais eletrônicos do Workshop sobre Reuso. Campina 

Grande, PB, 2005.

JAMRAH, Ahmad et al. Evaluating greywater reuse potential for 

sustainable water resources management in Oman. Environmen-

tal Monitoring And Assessment, Oman, v. 137, n. 2, p.315-327, 

12 jun. 2007.

JEPPESEN, B.. Domestic greywater re-use: Australia’s challange 

for the future. Desalination, Brisbane, v. 3, n. 106, p.311-315, jun. 

1997.

KRAYCHETE, Gabriel. Como fazer um Estudo de Viabilidade Téc-

nica/Econômica. In: Consulta Economia Popular: Viabilidade e 

Alternativas. Promovido pela CESE – CEDAe. Salvador, 1997.

LOURENÇO, Luana. Brasil pode enfrentar falta de água. Disponí-

vel em: <http://www.progresso.com.br/caderno-a/brasil-mundo/

brasil-pode-enfrentar-falta-de-agua>. Acesso em: 20 set. 2013.

LI, Fangyue; WICHMANN, Knut; OTTERPOHL, Ralf. Review of the 

technological approaches for grey water treatment and reuses. 

Science Of The Total Environment, Hamburgo, v. 11, n. 407, 

p.3439-3449, 15 maio 2009. Quinzenal.

MADUNGWE, Emaculate; SAKURIGWA, Saniso. Greywater reuse: A 

strategy for water demand management in Harare?. Physics And 

Chemistry Of The Earth, Dar Es Salaam, v. 32, n. 17, p.1231-1236, 

3 ago. 2007.

MELO, V.O., AZEVEDO NETTO, J.M., Instalações Prediais Hidráuli-

co-Sanitárias, Editora Edgard Blucher Ltda, São Paulo, 1988.

POZZEBON, P. H. B. Viabilidade técnica, econômica e social do 

aproveitamento das águas de chuva e cinzas para consumo 

não potável na cidade de Santa Maria/RS. 193 f. Dissertação 

(Mestrado) - UFSM, Santa Maria, 2013.

RUPP, Ricardo Forgiarini; MUNARIM, Ulisses; GHISI, Enedir. Com-

paração de métodos para dimensionamento de reservatórios de 

água pluvial. Ambiente Construído, Porto Alegre, v. 11, n. 4, p.47-

64, out./dez. 2011.

SALLA, Marcio Ricardo et al. Viabilidade técnica de implantação 

de sistema de aproveitamento de água pluvial para fins não potá-

veis em universidade. Ambiente Construído, Porto Alegre, v. 13, 

n. 2, p.167-181, abr./jun. 2013. 

SAMPAIO, Anne Raquel. Reuso da Água. Revista Brasileira de 

Saneamento e Meio Ambiente: BIO, Rio de Janeiro, p.16-29, jun. 

2006.

TOMAZ, P. Aproveitamento de água de chuva. São Paulo: Nave-

gar Editora, 2003.

TOMAZ, Plínio. Aproveitamento de água de chuva de telhados em 

áreas urbanas para fins não potáveis: Diretrizes básicas para um 

projeto. In: Simpósio Brasileiro De Captação Da Água De Chuva, 

Belo Horizonte, MG. 2007.

Revista DAE 19

artigos técnicos

setembro 2017


	_Ref405987077
	_Ref405987213
	_Ref405987483
	_Ref405987879
	_GoBack
	_GoBack
	_GoBack

